PARECER N° 1080, DE 2004

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 985, DE 2003

De autoria do Nobre Deputado Vinicius Camarinha, o projeto em epígrafe tem por escopo obrigar as empresas de informações reservadas ou confidenciais, comerciais ou particulares, de que tratam a Lei Federal n.º 3099, de 24 de fevereiro de 1957, e o Decreto n.º 50.532, de maio de 1961, bem como os escritórios de detetives particulares autônomos, e as entidades que ministrem cursos de formação e treinamento desses profissionais a se cadastrarem perante o Poder Público, e define informações e requisitos básicos de interesse da Administração e da proteção ao consumidor.

Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 111 a 115ª Sessões Ordinárias (de 30/09 a 06/10/03),  não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.

Na seqüência do processo legislativo, a proposição seguiu ao exame da Comissão de Relações do Trabalho, que também exarou parecer favorável à matéria.

Em seguida, a proposição foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, que não se manifestou no prazo regimental, motivando a designação deste Deputado para, na qualidade de Relator Especial, opinar sobre a matéria.

Nesta qualidade, verificamos que a propositura em questão por certo acarretará acréscimo das despesas públicas, mobilizando recursos humanos e materiais da Administração para a consecução das suas finalidades.

Por esta razão, propomos a seguinte

EMENDA

Acrescente-se, onde couber, ao Projeto de lei n.º 985, de 2003, o seguinte artigo:

Artigo ... – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias vigentes, suplementadas se necessário.

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n.º 985, de 2003, com a emenda ora proposta.

É o nosso parecer.

a)  JOSÉ DILSON - Relator Especial
